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RESUMO
A Lógica ou a Arte de Pensar (1683), também chamada de Lógica de Port-Royal, é um 
manual híbrido exemplar dos reformistas modernos. O seu reformismo é marcado pela 
influência de Descartes, que introduz o sujeito epistêmico e lógico no solo da justificação 
do conhecimento e do juízo. Um olhar sobre os compromissos de método presentes neste 
texto pode lançar uma luz sobre o entrelaçamento entre epistemologia e lógica. É nessa 
perspectiva que se impõe uma análise do uso da noção aristotélica de “techné”, como 
“arte de fazer bem qualquer coisa”, em um domínio lógico, que os autores do manual 
fazem. Como pretendo deixar claro, as ações mentais constitutivas da lógica como prática 
reflexiva determinam a dinâmica assertiva do manual, onde as ordens do conhecimento e 
do juízo não se relacionam de maneira fixa. E deixam claro o caráter não-trivial da arte de 
pensar, como uma exigência de método.  
Palavras-chave: Port-Royal, juízo, Arte de Pensar, reformismo lógico, cartesianismo.
ABSTRACT
The Logic or the Art of Thinking (1683), also called Port-Royal Logic, is an exemplar of mod-
ern reformers in logic and epistemology. Its reformism has a marked influence of Descartes, 
who introduces the epistemic and logical subject into the ground of justification of knowl-
edge and judgment. A look at the method’s commitments in this text may shed light on the 
dynamics of the interweaving between epistemology and logic. It is in this perspective that 
an analysis of the use of the Aristotelian notion of “techné”, as an “art of doing anything 
well” seems to require attention, since it happens in a logical domain, as the authors make 
it. In this paper I want to make clear that the mental actions are crucial to a logic as reflexive 
practice (which determine the intelligibility of the assertive dynamics of the manual). And, 
because of that, the very expression of “art of thinking” shows itself as non-trivial, that is, 
as a requirement of method.
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Introdução
A Lógica de Port-Royal (Lógica ou A arte de pensar: con-
tendo, além das Regras Comuns, várias observações adequadas 
para formar o juízo - 1683) é uma lógica de ideias. E as ideias, 
para os autores desse texto, são unidades mínimas de signifi-
cação na mente de quem conhece. Conhecer é perceber, isto 
é, agir mentalmente e, também, representando objetos. A pre-
sença desse componente epistêmico em um manual de lógica 
acarreta dificuldades; ser unidade de significação não faz da 
ideia termo lógico e o regime de es não coincide, necessaria-
mente, com o percurso epistêmico das ações mentais. Aliás, 
quando se menciona ação, supõe-se um sujeito. Cabe então 
perguntar de que sujeito as ações mentais são predicadas e 
se é de predicação que e amos falando, quando tomamos as 
unidades mínimas de significação como atos representativos. 
Essas são que ões de método que atravessam e contaminam 
e e manual, de maneira que a sua natureza lógica ela mes-
ma parece obscura. É portanto necessário pre ar atenção aos 
requisitos de método nele introduzidos. É o que pretendo ex-
plorar, ne e artigo, através da análise da expressão “arte de 
pensar”, que dá a ver como as relações epistêmicas, semânticas 
e lógicas e ão intimamente vinculadas às exigências de mé-
todo, em Port-Royal. 
A arte é um método de fazer bem qualquer coisa. Este é, 
segundo os autores, o significado da expressão usada no Segun-
do Discurso, publicado na segunda edição da Lógica (ou LAP)3, 
um manual de lógica de um interregno histórico e conceitual 
e ecialmente instável e exemplar do reformismo moderno 
em lógica. O reformismo de Port-Royal se cara eriza pelo 
seu traço epistêmico cartesiano e agostiniano, e essas influên-
cias, veremos, acarretam um novo uso para a expressão “arte”. 
De fato, a palavra “arte” em textos de lógica, não é uma in-
venção port-royaliana. No Organon aristotélico, em comen-
tários de Tomás, em Ockham e nos trabalhos dos primeiros 
reformistas modernos de lógica encontraremos a expressão. 
Por que deter-se no uso que a LAP confere a essa expressão? 
Em que consiste a afirmação de que e e uso, por Port-Ro-
yal, é sem precedentes? O uso port-royaliano merece atenção 
porque evidencia a necessidade dos compromissos de método 
para ler corretamente e e manual. E o caráter inédito desse 
uso consiste no reconhecimento da presença de uma forma 
subjetiva (um sujeito lógico e epistêmico) no domínio da jus-
tificação do conhecimento e do juízo lógico. 
Tentarei deixar claro a relação entre método e subjeti-
vidade ne e célebre manual de lógica, a seguir. É nessa busca 
que o esclarecimento da noção de arte de pensar se impõe. 
Partirei, então, do caráter não trivial desse uso, em um cenário 
epistêmico e lógico alinhado à mudança de método acarreta-
da pelo cartesianismo. Nesse caminho, procederei a um breve 
rastreamento da presença da expressão “arte” nas lógicas re-
formistas anteriores à LAP, a fim de determinar em que o uso 
port-royaliano da expressão “arte” rompe com as variações até 
então presentes nos demais textos de lógica. Assim, o esclare-
cimento da noção de arte de pensar será levado a sério, tanto 
no que concerne à presença da filosofia de Descartes, como na 
teoria da representação de uma nova forma da subjetividade. 
A partir daí, buscarei esclarecer como a noção de arte de pen-
sar responde pela forma lógica, em Port-Royal, que é o juízo. 
Arte como método: o uso 
port-royaliano da noção 
aristotélica de techné
A tradição tomista, além do aristotelismo, e á no pano 
de fundo contra o qual a Lógica de Port-Royal se apresenta. 
Nessa tradição, tomada em sentido vago, podemos encontrar 
o uso de “arte” a serviço da demarcação do caráter formal da 
lógica. É o que podemos ler no Prólogo dos Comentários de 
Tomás aos Segundos Analíticos, onde o autor cita os primei-
ros parágrafos da Metafísica, explicitamente em 980b25, ao 
diagnosticar que a natureza humana, diferentemente daquela 
dos outros animais, também vive pela arte e pelo raciocínio. 
E Tomás se refere à noção de arte em outros textos (Lombar-
di, 2016). Essas menções ao Organon deixam claro que o uso 
da expressão, aí, corresponde ao que Aristóteles toma como 
techné, a qual, afirma, “possui os traços de universalidade e 
de ordem”. “Arte”, nessa tradição, seria uma técnica associada 
a um “fazer”. Como veremos, a noção paradigmática de arte 
que os autores da LAP mobilizam para o seu programa lógico 
é aristotélica e e á apresentada no tratamento das virtudes 
intelectuais, no Livro VI da Ética Nicomaqueia (Aristóteles, 
1991). Antes dessa análise, porém, vamos pre ar atenção ao 
uso da expressão em outros manuais, e no próprio texto jan-
senista, a fim de ter mais elementos para distinguir o traço 
peculiar da expressão “a arte de pensar” na LAP.  
Pois bem, encontra-se em Guilherme de Ockham o uso 
de “arte” como correlata à lógica, na Summa Logica (Ockham, 
1974). A lógica seria a ferramenta mais útil de todas as artes, 
sem a qual a ciência não poderia ser plenamente conhecida. 
Essa noção de ferramenta útil é frequentemente usada pelos 
humanistas da primeira fase dos reformistas da lógica. Para 
e es, inspirados em Cícero, a lógica é um instrumento de na-
tureza retórica, descrita como ars bene disserendi (a arte de dis-
cursar bem), ou como ars bene ratiocinandi (a arte de raciocinar 
bem, segundo Pierre de La Ramée. Como observa Michael 
(Michael, 1997), a geração imediatamente impa ada pelas 
querelas religiosas da Reforma cara erizam-se pela radicali-
dade da crítica à Escolástica e ao uso do Organon aristotélico 
no ensino de lógica. Ainda assim, ao longo das discussões e das 
críticas dos reformistas modernos, o uso da expressão “arte” 
para designar o domínio, ou a prática da lógica, é preservado. 
3 A edição utilizada será a de Pierre Clair e François Girbal, publicada pela Press Universitaires de France, em 1965, daqui para a frente 
CB (Arnauld e Nicole, 1965).
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O ataque da primeira geração de reformistas à Escolás-
tica é frontal e toma a lógica como uma prática de disputas 
argumentativas. Eles opõem ao formalismo e à sofisticação 
linguística da tradição tomista uma concepção de lógica como 
instrumento de disputa do melhor argumento, inclusive, de 
um ponto de vista retórico. Apesar de tomarem já a lógica 
como uma prática, os humanistas ainda a reconheciam como 
disciplina linguística sem requisitos epistêmicos. Estes apare-
cem, primeiramente, na vinculação entre conhecimento e en-
sino de lógica, com Jacopo Zabarella e os lógicos prote antes 
Philip Melanchton e Bartholomew Keckermann. Zabarella 
toma a lógica como uma disciplina instrumental através da 
qual tudo o que é verdadeiro é conhecido e distinto do falso, 
ao passo que Melanchton toma a lógica como a arte de ensi-
nar correta, ordenada e claramente, isto é, como uma prática 
pedagógica de transmissão do verdadeiro.  
Com Bartholomew Keckermann, no entanto, a lógica 
passa a ser associada a uma técnica adequada a uma expe-
riência cognitiva. Na sua primeira definição, a lógica é tomada 
como ars dirigens mentem in cognitione rerum (a arte que dirige 
a mente na cognição das coisas) e na segunda, como ars rec-
te de rebus cogitandi (a arte de pensar corretamente a re eito 
das coisas). O que Keckermann parece observar, nessas suas 
definições, é o que Michael situa como uma mudança de uma 
concepção linguística para uma concepção epistemológica. 
E, em que pese os reformadores da lógica não conformarem 
um grupo homogêneo, mas uma variedade de per ectivas 
que atravessa dois séculos de debates, é possível encontrar 
nesses antecedentes os passos que desvelam um cenário con-
ceitual de instabilidade e mudança. 
Tanto para a primeira geração de reformadores, como 
para os Messieurs, porém, o uso da expressão “arte” ainda e á 
cativo do conceito que Aristóteles introduziu. Não é por 
isso ocioso recorrer a esse rastreamento, na busca do lugar 
não trivial dessa expressão de natureza prática, na LAP. Na 
Metafísica, além do diagnóstico de que a arte seria própria 
do humano, também lemos que “a experiência faz a arte” e, 
adiante, em 1070a, a arte é definida como “um princípio de 
movimento em alguma coisa que não a coisa movida”. Essas 
duas abordagens ligam a noção de arte a uma experiência (a 
um fazer e a um movimento externo a quem faz). O trata-
mento aristotélico que os autores da Lógica de Port Royal 
arregimentam, todavia, é aquele das virtudes intelectuais, 
no Livro VI da Ética a Nicômaco. Agora, o que conecta uma 
per ectiva reformista em lógica com uma Ética da virtude 
baseada em uma teoria da ação? No Segundo Discurso, onde 
os autores da LAP respondem a algumas críticas oferecidas 
por ocasião da primeira edição, podemos observar que o uso 
da expressão “arte de pensar” tem um papel lógico reconhe-
cido pelos autores:
Houve quem se chocasse com o título de 
arte de pensar, em lugar do qual queriam 
que se tivesse posto a arte de raciocinar 
bem. Mas se lhes pede que considerem 
que, tendo a Lógica por objetivo fornecer 
as regras para todas as ações do espírito, 
e tanto para as ideias simples como para 
os juízos e os raciocínios, não se encontrou 
outra palavra que encerrasse todas essas 
diferentes ações e, certamente, a de ações 
do pensamento compreende a todas, pois 
simples ideias são pensamentos. É verda-
de que se poderia ter dito a arte de pensar 
bem, mas essa adição não era necessária, 
sendo suficiente marcar com a palavra arte, 
que por si mesma significa um método de 
fazer bem qualquer coisa, como o próprio 
Aristóteles o observa. E é por isso que se 
contenta em dizer a arte de pintar, a arte de 
contar, porque se supõe que não é preciso 
arte para pintar mal, nem para contar mal 
(CB, p. 27).
Precisamos entender o que os autores tomam por ação 
mental. Antes, porém, vamos buscar distinguir o uso port-ro-
yaliano da noção de arte. Como poderemos observar, o uso 
da noção aristotélica “arte” atende à reviravolta de método 
operada pelo cartesianismo e acolhida pelos jansenistas de 
Port-Royal. Para entender o que os Messieurs tomam como 
ação mental e regras da mente, então, será preciso, antes, 
pre ar atenção à teoria da ação por eles reivindicada, acima. 
Aristóteles define arte, na Ética a Nicômaco, como essencial-
mente um e ado racional da capacidade de fazer (Ét. Nic. VI, 
4, 1140ª1-10) que envolve um verdadeiro percurso de racio-
cínio. Isso quer dizer que a arte envolve ou requer não ape-
nas uma verdadeira direção do raciocínio (Ét. Nic.1139ª1-5), 
como um vir a ser. De maneira e ecífica, a arte concerne ao 
vir a ser de algo não necessário, cuja origem não e á em si 
mesmo (isto é, na coisa que vem a ser feita), mas naquele que 
o faz (Ét. Nic. 1139ª10-15); até a introdução da distinção en-
tre “agir” e “fazer”, podemos observar o caráter sistemático do 
tratamento aristotélico, em comparação com o que vimos na 
Metafísica. A distinção entre agir e fazer visa a distingui-la 
da ação, exatamente porque, diferentemente do agir, o fazer, 
tanto como o acaso, concernem ambos ao que pode ser de ou-
tra maneira, ou ao que pode não ser, absolutamente (Ét. Nic. 
1140ª10-20). A cara erística central desse fazer, em distin-
ção ao agir, é não determinar-se pela natureza. Então, mesmo 
racional, a arte, para Aristóteles, é uma capacidade da alma 
racional cujos objetos e atualização são contingentes. 
É certo que a técnica para manejar um instrumento 
pode ser compreendida como uma arte, e os interlocutores 
dos lógicos de Port-Royal assim também o tomaram, ao ques-
tionarem por que a lógica é descrita como arte de pensar em 
vez de arte de raciocinar bem. Se pre armos atenção ao que 
e á escrito na passagem citada, acima, no entanto, veremos 
que a expressão “arte de pensar” não é aristotélica, embora 
o uso da noção de “arte”, sim. Isso ocorre porque, no rastro 
do cartesianismo dos autores da LAP, o que e á em jogo é 
uma teoria da ação mental, e não apenas uma teoria da ação. 
A arte, embora estruture, se assim se pode dizer, o a ecto 
representativo, isto é, intencional, da lógica, é um fazer, para 
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Aristóteles, não um agir; quer dizer, nem é natural na origem 
(o sujeito pode ou não fazer arte) nem tem objeto necessário 
(pode-se fazer arte com qualquer objeto, e e é puramente 
contingente). Já a ação obedece a outras regras: determina-se 
pela natureza e tem objetos correlatos à intencionalidade. Por 
que, tendo clareza dessa distinção aristotélica, como de res-
to, do programa filosófico apresentado no Organon, Arnauld 
e Nicole reivindicam, para a descrição da natureza da lógica, 
um agir? 
O que torna possível o uso de uma expressão ligada ao 
fazer, no domínio de uma ação e, com ainda mais força, de 
uma ação da mente, é o cartesianismo. E a reviravolta de 
método por Descartes acarretada, no domínio lógico e epis-
têmico. Essa reviravolta é o que faz os autores da LAP arre-
gimentarem uma noção estranha ao domínio prático (a ação 
mental) e, em contrapartida, a internalizar uma atividade, 
que, por definição aristotélica, aplica-se no mundo exterior. 
Esses deslocamentos decorrem do compromisso de método 
que embala o reformismo de Port Royal, o qual depende da 
influência cartesiana sobre o manual de lógica. Sabemos que a 
ruptura levada a cabo por Descartes se desvela na sua resposta 
ao ceticismo, com a descoberta do sujeito lógico e epistêmico, 
nas Meditações (um dos textos, além das R egras e das corres-
pondências travadas com Descartes nos anos quarenta, que 
Arnauld havia lido antes da redação da LAP). O argumento 
“eu penso, logo sou” é também, como veremos, uma conclusão 
metafísica, que dá a ver uma nova teoria da substância em 
curso, nos exercícios meditativos. Mas o seu desvelamento 
depende de um passo que a resposta ao ceticismo tornou pos-
sível: a reviravolta epistemológica. 
É o que podemos observar na oposição cartesiana a um 
a ecto da regra de método então vigente, inclusive nas mais 
antirrealistas e sofisticadas formulações da Escolástica: nada 
e á no conhecimento que não tenha e ado, primeiro, nos sentidos. 
Uma maneira simples de tratar a inversão seria dizer o que 
Descartes faz com essa tese: nada é aceito pelos sentidos que não 
tenha e ado primeiro no intelecto (Hatfield, 1986). Simplificar 
o que e á em jogo nessa virada, no entanto, não é tão simples 
como parece. Em primeiro lugar, por que essa inversão se im-
põe? Há muitas maneiras de abordar as mudanças ocorridas 
a partir da Reforma e da condenação de Galileu. E o projeto 
cartesiano de fundamentação metafísica da física, que ins-
pira, de maneira oblíqua, a lógica de Port-Royal, não oferece 
apenas uma alternativa de método, dentre outros possíveis. 
Ao colapso da unidade do universo de crenças teológicas de 
então acrescenta-se a ruína de um programa ontológico e um 
cenário de intensa instabilidade conceitual. 
O recurso cartesiano ao ceticismo, portanto, não é sem 
propósito: é preciso um outro projeto explanatório (Hoffman, 
2002). Afinal, não foram a natureza, a gravidade, o movimen-
to dos planetas, que mudaram, no século XVII; foi a explica-
ção, ou a crítica da explicação então vigente, sobre as relações 
de causalidade, sobre o e atuto do conhecimento, sobre a de-
monstração, que mudou. Pois uma nova explicação se tornou 
requerida e nessa exigência e á a raiz de uma reivindicação 
da prática e da utilidade do conhecimento e da lógica, em par-
ticular, contra um cânone que não correspondia mais ao e a-
do das artes daquilo que se reconhecia como ciência, descri-
ção da realidade e faculdades cognitivas. De perto, no entanto, 
as fronteiras, inclusive as de método, costumam ser borradas. 
Por isso é preciso um olhar atento; e amos buscando detectar 
o ponto de ruptura levado a cabo pelo cartesianismo. 
Vamos observar as regras aristotélicas de fundamen-
tação do conhecimento, através da distinção entre o conhe-
cimento dos objetos e o conhecimento fundamentado dos 
objetos. Aristóteles apresenta no Tratado das Partes dos Ani-
mais (Aristóteles, 1952), em I, 5, 644b, 25-27, a distinção que, 
deve-se observar, é a mesma que governa a busca cartesiana 
de fundamentação; trata-se de uma regra prudencial para a 
fundamentação do conhecimento: o caminho do conheci-
mento tem uma direção inversa à da justificação ou a da sua 
fundamentação. Para Aristóteles, essa duplicidade da ordem 
do conhecimento se apresenta em uma aparente “contramão” 
de teses, expressas nos Segundos Analíticos e na Metafísica. Para 
Descartes, essa discrepância entre ordens apareceria no cha-
mado Círculo Cartesiano, na Terceira Meditação. O método que 
organiza a vigência dessas regras, no Organon e no racionalis-
mo cartesiano, no entanto, é diferente. 
No texto que Aristóteles consagra ao problema de méto-
do, os Segundos Analíticos, podemos ler: “Uma vez que as pri-
meiras premissas são a causa de nosso conhecimento, isto é, 
de nossa convicção, segue-se que conhecemo-las melhor, isto 
é, e amos mais convencidos delas do que de suas consequên-
cias, precisamente porque nosso conhecimento dessas últimas 
é efeito do nosso conhecimento das premissas (I, 2, 72ª 30-
32)”. Esta passagem nos situa na per ectiva do conhecimento 
fundamentado. Pois conhecer a causa ou o fundamento de 
algo não é o mesmo que conhecer algo. A tese expressa aci-
ma pode ser traduzida assim: conhecemos melhor quando 
alcançamos as causas que produzem os efeitos. Um pouco 
antes dessa passagem, contudo, em 71b30, Aristóteles dá iní-
cio à análise da dificuldade que contamina de ambiguidade 
o termo “prioritário”, em 72ª1-10: “Há uma diferença entre o 
que é primeiro e melhor conhecido na ordem do ser e o que é 
primeiro e melhor conhecido para o homem”. E uma varian-
te dessa formulação se encontra ainda na abertura da Física: 
“Devemos começar pelas coisas que são menos claras em si 
mesmas, mas mais claras para nós, e nos mover dessas para as 
coisas que são mais claras e inteligíveis em si mesmas” (Física, 
184ª16-20).  
E em que consiste a ruptura de método levada a cabo 
por Descartes? O que é mais conhecido “para nós”, para Aris-
tóteles, e á mais próximo dos sentidos e o conhecimento das 
causas, como podemos ler em Metafísica, 982a23-25, é o mais 
difícil porque e á mais distante da sensibilidade. Já o que é 
mais claro para nós, segundo Descartes, é a experiência pura-
mente intelectiva, descoberta por meio de uma dupla redu-
ção ao absurdo (portanto, por meio de um procedimento ló-
gico), da existência do sujeito como substância pensante. Essa 
mudança acarreta mais do que a retirada do privilégio epis-
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têmico da sensibilidade: no seu rastro, a demonstração silo-
gística e a compreensão da lógica como instrumento também 
caem por terra. O solo seguro para a refundação da Física e da 
ontologia, em um cenário de instabilidade e ruína do cânone 
tomista, passa a ser aquele aberto pela introdução de uma 
forma subjetiva capaz de demonstrar o verdadeiro a partir 
da própria reflexão sobre os pensamentos que, naturalmente, 
dá a si. Essa demonstração deixa de ser silogística e passa a ser 
tomada como uma atividade judicativa sobre as próprias per-
cepções. Nesse novo caminho, partimos do que há de mais 
claro para um sujeito lógico e epistêmico, e não do que há de 
mais imediato à sensibilidade de uma substância (composta 
de matéria e forma). Sensibilidade e aparato demonstrativo 
instrumental são substituídos por uma mente ativa, reflexiva, 
que dá a si os próprios objetos e, com eles, julga (voltaremos 
a falar disso). Em vez de silogismo como instrumento de de-
monstração, tem-se uma prática reflexiva derivada de uma 
atividade naturalmente constituinte do que é humano. E, em 
vez de objetos desvelados pelo método de abstração, através 
do qual a tralha da sensibilidade e da memória e da imagi-
nação é paulatinamente retirada de cena, tem-se uma teoria 
das ideias. Em vez de se questionar quando uma proposição 
é verdadeira ou falsa, Descartes e os modernos começam por 
questionar como ideias fazem sentido, na medida em que são 
conhecidas (Nuchelmans, 1983). Ideias não são, no entanto, 
e enquanto tais, motivações ou substitutos para a causalidade 
na ordem do conhecimento. Ideias são “respostas semânticas 
e epistêmicas” (Yolton, 1984) ao problema do fundamento 
do conhecimento. 
A natureza da inversão epistemológica é de método. 
Agora bem, por que a noção de arte se impõe? Por que ra-
zão precisamos pre ar contas à mudança de método a fim 
de analisar o uso da expressão “arte” na LAP? Se seguirmos o 
interlocutor dos Messieurs, Aristóteles, para retornar à passa-
gem do Segundo Discurso acima, teremos um caminho para es-
clarecer o que e á implicado no transporte de um “fazer” para 
um “agir mental”, que contem dois a ectos: (i) a preservação 
da noção aristotélica de arte como método de fazer bem qual-
quer coisa (obedecidos os critérios de que se trata de coisa não 
necessária e dependente de quem a faz), reivindicado ao final 
da passagem, para justificar a abdicação do advérbio bem (que 
é parte da expressão “raciocinar bem”) e (ii) o deslocamento 
da noção de arte como um método de fazer coisas indepen-
dentemente de ser-se determinado pela natureza, para um 
método determinado pela natureza (como entende Aristóte-
les), cuja origem se expressa não apenas como ação, mas como 
“ação do espírito”. Frente a esse deslocamento, a tese elementar 
segundo a qual uma ação pressupõe um agente se torna mais 
surpreendente, dado que esse agente passará a ocupar espaço 
na lógica, o que acarretará o problema da objetividade das re-
presentações. Se por um lado parece óbvio que não é o mero 
uso da palavra ‘ação’ que convoca a uma interpretação do agir 
com e não independentemente de ser-se determinado pela 
natureza, tanto na Ética Nicomaqueia como na Lógica de Port-
Royal, também pode soar pouco intuitiva a expressão “ação 
do espírito” (ou ação mental, como prefere a literatura con-
temporânea) para designar de que se faz a inferência válida.
A seguir, vamos analisar como do argumento do cogito 
se segue uma lógica das ações mentais, tomadas como termos, 
proposições e juízos. E então poderemos perceber o uso da no-
ção de “arte” pelos autores da LAP obedecendo às exigências 
de um programa lógico, em que o desprezo pela linguagem 
anda de par com a virada de método levada a cabo pela revi-
ravolta epistêmica. No caminho aberto por esses compromis-
sos de método, o entrelaçamento entre epistemologia e lógica 
oferecerá dificuldades peculiares e respostas semânticas que 
possivelmente explicam a tenacidade de e célebre manual de 
lógica moderna. 
Subjetividade e atividade mental: 
a lógica como prática reflexiva
Por que mencionar o internalismo, mesmo que en pas-
sant, a propósito do tratamento da reviravolta epistemo-
lógica? O principal locus para o estudo do método e de suas 
transformações, no século XVII, é o texto de lógica dos seus 
manuais (Dear, 1998). É na discussão própria à filosofia da 
lógica que se apresenta a resposta possível, então disponível, 
ao tomismo. Uma razão para isso decerto e á na instabilida-
de externa e interna à filosofia natural, de então; assim, tanto 
Galileu como Descartes teriam recorrido a Agostinho a fim 
de encontrarem um terreno seguro, com o “patriarca” da igre-
ja, para defender seu projeto (Friedman, 2011), ao passo que 
o fracasso da demonstração matemática tampouco lhes teria 
assegurado a nova via de método na filosofia natural. Esta úl-
tima razão parece mais sólida, enquanto que o enraizamen-
to do cartesianismo com a per ectiva agostiniana também 
deva ser considerada em si mesmo, como uma proximidade 
temática tal que não pode ser tratada na base de uma mera 
arregimentação. Em qualquer caso, não se pode, sem prejuí-
zos, deixar de reconhecer que a zona em que se constitui a 
e abilidade e a mudança é a das discussões sobre as faculda-
des cognitivas, sobre o fundamento do conhecimento e sobre 
a intencionalidade. 
Por que reconhecer o domínio lógico derivado dessa 
mudança de método como uma prática reflexiva? O terreno 
seguro que marca a mudança é dado pela prioridade daquele 
que conhece, isto é, do sujeito, na doutrina do ser. Só que isso 
não é o mesmo, é claro, que dizer que a metafísica (tomada 
em acepção muito geral de doutrina do ser enquanto ser) se 
tornou epistemologia; mas é dizer que o processo da via du-
pla do conhecimento dependerá, prioritariamente, isto é, na 
ordem da descoberta, da subjetividade. Nesse caminho, a dis-
tinção entre ter conhecimento do objeto e ter conhecimento 
fundamentado do objeto será formulada assim: uma coisa é ter 
o conhecimento intuitivo do objeto, adquirido na experiência 
interna e intencional (isto é, representativa); outra coisa é ter 
conhecimento adquirido por meio de dedução lógica ou in-
ferência silogística. Mas quais são os passos que Descartes dá 
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para reposicionar a via dupla das ordens do conhecimento? 
Bem entendido, essas duas ordens atendem, como nos orienta 
Aristóteles, à exigência de que o conhecimento do homem não 
é a mesma coisa, epistêmica e necessariamente, que o conheci-
mento fundamentado, ou científico. Na tradição do tomismo 
aristotélico, a que Descartes e, com mais força, os Messieurs se 
opõem, o que é intelectualmente mais cognoscível em si mes-
mo sempre é, em obediência ao processo de abstração carac-
terístico desse método, extraído ou produzido pelo intelecto a 
partir de um fantasma, uma forma impressa de um objeto ex-
terno, acessado originariamente pela sensibilidade. O caminho 
do conhecimento do objeto ao conhecimento fundamentado 
do objeto no tomismo é tema dos Comentários ao Tratado da 
Alma (Aquino, 1946), onde o problema da atividade e da pas-
sividade do intelecto é analisado por Tomás, nos capítulos 4 e 
5 do Livro III. Pois, em que pese a literatura documente (Zin-
gano, 1998), no intelecto ativo (introduzido em III, 4, 429ª24), 
o fim da função receptiva do intelecto, com Aristóteles, é ao 
tomismo tardio e à arregimentação de e no De Anima que a 
ruptura cartesiana se torna, finalmente, irredutível. 
Em De Anima, 430ª14-15, Aristóteles e abelece uma 
distinção entre dois a ectos do intelecto: um capaz de “vir 
a ser todas as coisas” e outro, de “fazer todas as coisas”. Pare-
ce intuitivo que, daí, seguir-se-ia o inatismo e que e e, no li-
mite, conduziria o processo cognitivo como uma regulação, 
imanente (Maréchal, 1927), do processo iniciado com o fan-
tasma. No entanto, em que pese o passo para o puramente 
intelectual já tenha sido dado, não se pode, ainda, falar em 
inatismo. Pois a inversão epistemológica não se opõe a uma 
teoria rudimentar da sensibilidade e do acesso ao mundo 
externo. Antes, o contrário é verdadeiro: a noção mesma de 
abstração, como “extração” da materialidade ou da tralha de 
imaginação, sensibilidade e demais fontes de obscurantismo, 
é afastada, enquanto modelo de método, por Tomás, como se 
pode ler ne a passagem da Suma Teológica (Aquino, 1947):
Fantasmas, na medida em que são similares 
a indivíduos, e existem nos órgãos corpó-
reos, não têm o mesmo modo de existên-
cia que o do intelecto humano [...]. E por-
tanto não podem fazer uma impressão no 
intelecto paciente por seu próprio poder. 
Isso é feito pelo poder do intelecto ativo, o 
qual, ao se voltar para os fantasmas, produz 
no intelecto paciente uma certa similitude 
que representa, no que concerne especifi-
camente à natureza específica, aquilo que 
faz com que fantasmas sejam fantasmas. 
E é nesse sentido que a espécie inteligível 
é dita ser abstraída do fantasma; não como 
forma, numericamente a mesma que antes 
existia no fantasma (ST, I. 85, 1).
No tomismo, portanto, a relação entre representação e 
objeto dá-se, já, no terreno puramente intelectual. E é nes-
se domínio que a teoria cartesiana das ideias é tomada como 
“resposta semântica e epistêmica”. A que? Descartes buscará, 
primeiro, em um crítico da leitura tomista do intelecto ativo, 
o dispositivo intencional que tomará de empréstimo para a 
sua teoria das ideias. Trata-se de Durandus de Saint-Pourçain 
(Irribarren, 2005), para quem a ideia é o modo do conheci-
mento do intelecto divino. No comentário de Saint-Pourçain 
às Sentenças, a ideia desempenha papel que serve de alterna-
tiva à tese, por ele não aceita, do intelecto ativo. Filósofos es-
colásticos costumavam atribuir ao termo “ideia” noções ca-
ra erísticas da cognição atribuída ao intelecto divino: “ideia” 
seria o instrumento cognitivo, por excelência, de Deus. O seu 
uso por Saint-Pourçain é feito na controvérsia sobre o cará-
ter iluminador, em certa medida incausado, do intelecto ati-
vo aristotélico. Assim, em vez de o fantasma ser o ponto de 
partida a ser iluminado pelo intelecto ativo, que é imanente 
ao processo de desvelamento do objeto, Durandus de Sain-
t-Pourçain toma a ideia como o ponto de partida, enquanto 
forma intelectual ou conceito em conformidade com o qual 
algo pode ser produzido por um agente. 
Nesse caminho, a similitude é afastada na origem do 
percurso noético. Durandus de Saint-Pourçain identifica a 
ideia com a coisa concebida como esse objective (ser objetivo) 
na mente de quem conhece. O conhecimento, assim, é toma-
do como uma operação sobre a presença intencional da coisa 
conhecida no sujeito cognoscente, e essa presença intencional 
é cativa de uma representação daquilo que já e á presente 
(Landim, 2009). Descartes não inventa a palavra nem mes-
mo o traço representativo de ideia; ele lhe confere um outro 
sentido. E assim produz ruptura sem precedentes na relação 
de intencionalidade ela mesma: o objeto representado não é 
em alguma medida posterior ao objeto já presente, mas con-
comitante à representação. Esse passo, vale dizer, não é crono-
lógico, exatamente: o que o autoriza é a convocação de uma 
forma da subjetividade que denega ao sujeito cognoscente 
qualquer passividade, na origem da operação intencional, isto 
é, no e abelecimento do aparato representativo. Entender o, 
se assim se pode dizer, recuo desse aparato, resulta em que, 
em vez de preservar, como o fazem os escolásticos, o sensí-
vel, como uma “janela aberta” (Yolton, 1984) para o mundo, 
Descartes atribui a objetividade à ideia e, ao fazê-lo, enfatiza 
a natureza cognitiva e semântica dessa presença direta do ob-
jeto, na mente. Para que a presença direta do objeto repre-
sentado no intelecto do sujeito cognoscente feche as janelas 
da sensibilidade e inverta epistemologicamente o percurso, 
é preciso que Descartes disponha de um fundamento seguro 
para o passo que dá. 
Esse fundamento é a unidade constitutiva da ideia clara 
e distinta de um sujeito lógico e epistêmico. Unidade consti-
tuída por uma regra expressa nas Meditações: tudo o que per-
cebo clara e distintamente é verdadeiro. A regra da verdade repo-
siciona a via dupla do conhecimento, ao passo que assegura a 
duplicidade de ordens de justificação e conhecimento: a dis-
tinção não se dá mais entre ter conhecimento e ter conheci-
mento fundamentado, mas entre conhecer e conhecer a base 
metafísica do conhecimento (Wahl, 1995; Carriero, 2011). 
O deslocamento soa sutil, mas o que o torna possível é a emer-
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gência do sujeito lógico e gramatical enunciado no argumento 
do cogito: eu penso, logo sou. A sofisticação da noética esco-
lástica e o privilégio epistêmico dos objetos do intelecto para 
o conhecimento puramente intelectual não eram estranhos 
a Descartes. De fato, a decisão de engajar a dúvida quanto ao 
privilégio do sensível, na ordem do conhecimento (incorren-
do, para tanto, em caricaturas que a escolástica tardia já não 
teria como aceitar) em uma estrutura de meditações, atende 
a um propósito: fundar um novo caminho, com base em um 
novo fundamento. A resposta à objeção de Hobbes, que acusa 
Descartes de “vender pão dormido” (isto é, acusar uma teoria 
que já sofria com a instabilidade conceitual em andamento), 
contém a razão do uso da dúvida e das meditações, como dois 
requisitos para e abelecer esse novo caminho. A dúvida ela 
mesma, assegura o autor das Meditações, não é o que “acostu-
ma” a mente cognoscente aos objetos inteligíveis: a su eita e 
a dúvida fornecem os meios para su ensão do juízo a re ei-
to dos dados da sensibilidade e, de certa maneira (Hatfield, 
1986), “dirige o sujeito que conhece ao último refúgio da cer-
teza na apreensão direta do próprio pensamento. Serve como 
um tipo de exercício para a mente”. 
Cabe perguntar se a dúvida dirige o sujeito propria-
mente para um refúgio ou para um novo ponto de partida. 
Em que consiste esse exercício e por que razão esse é o for-
mato – de exercício – escolhido para refundar o caminho 
do conhecimento e da sua fundamentação? Descartes não 
oferece uma teoria para esse novo caminho; ele reivindi-
ca uma prática. De fato, na Carta de fevereiro de 1637, a 
Mersenne, em que apresenta o projeto do que viria a ser o 
Discurso do Método, o autor afirma que não entendeu a ob-
jeção feita quanto ao título de seu livro, “pois eu não ponho 
‘Tratado do Método’, mas Discurso do Método, o que é o 
mesmo que Prefácio ou Notícia que concerne ao método, 
para mostrar que eu não tinha o desejo de ensiná-lo, mas de 
falar dele. Pois, como se pode ver do que lá digo, ele consis-
te mais numa prática que numa teoria. Uma primeira ob-
servação que requer esclarecimento é: como é possível que 
um aparato intencional recuado e fechado à sensibilidade se 
reivindique prático? A prioridade da prática sobre a teoria 
é uma tomada de partido para Descartes. Nela se dá o passo 
que autoriza Descartes a adotar a sua concepção de expe-
riência. Pois as ideias claras e distintas de que o meditador 
parte são unidades de significação refletidas, o que permite 
a afirmar, na Segunda Meditação, a existência como certe-
za, algo indubitável (Frankfurt, 1966): posso duvidar e fazer 
colapsar todo acesso a qualquer conhecimento previamente 
constituído, mas não posso deixar de e ar certo de que sou, 
de que penso, de que existo, na medida em duvido desses 
dados externos. O novo fundamento reside em uma zona de 
e abilidade, ao menos, lógica (inicialmente, isto é, na ordem 
do conhecimento), e segura o suficiente para seguir adiante. 
E não é o fato de o enunciado penso, logo sou, ser válido, qual 
uma premissa principal, o que autoriza o novo fundamento.
O conhecimento dos próprios e ados mentais e a refle-
xão sobre eles não são contrários, nem contraditórios com a 
demonstração silogística. Não se trata de uma intuição que 
recusa a dedução, nem da afirmação de um e ado “psicoló-
gico”, derivada de uma experiência de certeza confinada no 
sujeito cognoscente. O método analítico, diz-nos Descartes 
nas Segundas Respostas, é o da descoberta: não se segue que 
os passos da descoberta deneguem a demonstração, nem que 
o sujeito cognoscente seja um sujeito empírico, mergulhado 
nos próprios pensamentos. Numa de suas tentativas de es-
clarecimento do seu modo de proceder, Descartes escreve ao 
Marquês de Newcastle: “esse conhecimento não é de modo 
algum resultado do seu raciocínio, e menos ainda é algo que 
seus mestres lhe tenha ensinado; sua mente vê isso, sente isso, 
lida com isso” (AT, V). Esse conhecimento é ele mesmo uma 
experiência, fornecida por uma peculiar demonstração, dada 
no interior da consciência que conhece e sabe o que e á fa-
zendo, na medida em que reflete. 
É parte do enredo das correspondências com Descartes 
o estranhamento com a estrutura demonstrativa do cogito. E, 
como veremos, Descartes não denega, à certeza derivada do 
cogito, a verdade. Antes, a certeza envolve a verdade (Carrie-
ro, 2011); Como? Parte das Respostas às Objeções oferecidas às 
Meditações consiste em reconhecer que o enunciado do cogito 
é compatível ou inteligível como uma premissa maior. No en-
tanto, esse reconhecimento não determina coisa alguma do 
projeto cartesiano: Descartes não teria problema com a teoria 
aristotélica da verdade, segundo a qual a verdade e a falsidade 
e ão no pensamento, e não nas coisas (Pereira, 2001); o que 
parece que ele não aceitaria é tomar o ser e o verdadeiro como 
derivativos de um pathos no pensamento, e, vale dizer, uma 
premissa inicial verdadeira não tem a mesma função que a 
primeira certeza, ou o primeiro princípio da filosofia cartesia-
na. O estranhamento causado pela demonstração desse prin-
cípio reside em que sua aparência pode ser “reconstruída” e, 
ainda assim, Descartes seguir desdenhando desse expediente 
da “razão em férias” (AT, X), isto é, sem trabalho, sem prática, 
sem esforço. Por quê? Porque, do fato de ter sido descoberto 
por meio de uma dupla redução ao absurdo não se segue que o 
cogito seja apenas um dispositivo lógico. O que se passa é que, 
no rastro do passo lógico, podemos descobrir que o cogito não 
é apenas um argumento, mas também um e ado de atenção 
da alma, desvelado pelo exercício reflexivo sobre os próprios 
pensamentos. Na Quarta Parte do Discurso do Método, pode-
mos observar que o desvelamento da natureza do sujeito que 
conhece ser subjacente ao argumento de peculiar demonstra-
ção é condição para introduzir a regra da verdade. Assim, pri-
meiro temos a afirmação da natureza do sujeito que conhece, 
que se segue à descrição do cogito que, aqui, é apresentado 
como uma experiência passada:
[...] e que, [...] pelo fato mesmo de eu pensar 
em duvidar da verdade das outras coisas, 
seguia-se muito evidente e certamente que 
eu existia; [...]; compreendi por aí que era 
uma substância cuja essência ou natureza 
consiste apenas no pensar. [...]. /Depois dis-
so, considerem em geral o que é necessário 
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a uma proposição para ser verdadeira e cer-
ta; pois, como acabava de encontrar uma 
que eu sabia ser exatamente assim, pensei 
que devia saber também em que consiste 
essa certeza [...]. Julguei poder tomar por 
regra geral que as coisas que concebemos 
muito clara e distintamente são verdadeiras 
(AT, VI, 15).
A experiência passada, aqui, dá a ver a dinâmica em 
curso, propiciada por uma estrutura reflexiva. Assim, eu sou 
na medida em que penso, e minha natureza é uma atividade 
pura, designada pelo verbo pensar. Assim, Descartes poderá 
dizer que aquilo que o meditador percebe, até a Quinta Medi-
tação, é verdadeiro (Wahl, 1995; Carriero, 2011). Mas, como 
Arnauld observou e como parte da literatura secundária ates-
ta, as condições aparentes para a inteligibilidade de um círculo 
e ão dadas. Se o cogito não passasse de um passo lógico, sem 
lastro ontológico, seria virtualmente impossível escapar de 
um círculo. No entanto, não é o que ocorre. Arnauld percebe 
o embaraço da circularidade em que Descartes parece incor-
rer. É o que se pode ler nas Quartas Objeções:
Como o autor evita raciocinar em círculos 
quando afirma que temos certeza de que 
aquilo que percebemos clara e distintamen-
te é verdadeiro apenas porque Deus existe? 
Mas só podemos ter certeza de que Deus 
existe porque percebemos isso clara e dis-
tintamente. Portanto, antes que possamos 
estar certos de que Deus existe, devemos 
ser capazes de ter certeza de que tudo o 
percebemos clara e evidentemente é ver-
dadeiro (AT VII, 214-214).
A dificuldade consiste em distinguir o conhecimento da 
base metafísica de nossa cognição da nossa cognição (Carrie-
ro, 2011). Consiste, em resumo, em esclarecer por que a alter-
nativa ao modelo epistêmico do aristotelismo escolástico não 
colapsa em um psicologismo barato e, pior, em uma megalo-
mania ontológica: se não conhecemos tudo e qualquer coisa 
apenas por que e quando conhecemos os fundamentos das 
coisas (quer dizer, se podemos não acreditar em Deus e fazer 
geometria, como questiona Gassendi a Descartes), como po-
demos confiar em que a percepção clara envolva a verdade? 
A regra da verdade é uma hipótese de segunda ordem sobre a 
natureza da cognição levada a cabo pelo Eu penso, pelo cogito 
como e ado (Carriero, 2011). E o que é notável, nas Respostas 
de Descartes provocadas por Arnauld, é a afirmação de que é 
na reflexão sobre a natureza dessa subjetividade que se desvela 
a verdade envolvida pela certeza da experiência do Eu penso, 
sem a dependência de validade em relação a nenhum elemen-
to exterior a essa estrutura cognitiva. De novo, a prioridade da 
experiência permite à regra da verdade uma tenacidade como 
gradação entre graus de certeza, no interior do pensamento, 
sem que e e precise de qualquer outro regramento, ou pres-
suposto. É isso o que se pode ler ao final da Quinta Meditação.
E, assim, reconheço muito claramente que 
a certeza e a verdade de toda ciência de-
pende somente do conhecimento do Deus 
veraz, de sorte que, antes que eu o conhe-
cesse, não podia conhecer perfeitamen-
te qualquer coisa até que o conhecesse. 
E agora tenho o meio de adquirir um co-
nhecimento pleno e certo, no que concerne 
a uma infinidade de coisas, não somente 
aquelas referentes a Deus, como a outras, 
também, cuja natureza é intelectual, além 
de tudo o que pertence à natureza corpó-
rea, que é objeto da matemática pura (AT, 
VII, 71). 
Antes dessa preparação para a Sexta Meditação, somos 
convocados para o jogo com a hipótese do Gênio Maligno, 
confrontando a veracidade da primeira certeza. As peças des-
se jogo, ou a mobília que o torna inteligível e expõe as suas 
regras, é feita por estruturas intencionais, dos itens represen-
tativos, tanto de e ados mentais, como de objetos visados, 
apreendidos ou julgados. Só que, ao contrário do uso feito por 
Durandus de Saint-Pourçain do termo, derivado da recusa da 
forma ativa do intelecto, a ideia, para Descartes, é ela mesma 
um ato mental, derivado de uma substância cuja essência é 
pura atividade: pensar. Uma ideia, diz Descartes, é tudo o que 
e á na mente, quando concebemos uma coisa, seja lá como a 
concebamos (a concepção é sempre pura atividade); uma ideia 
é tudo o que é imediatamente concebido pela mente (AT III). 
O resultado do inquérito aberto pela regra da verdade, por-
tanto, é um reposicionamento do problema da representação, 
isto é, da intencionalidade. O reenvio às coisas, a partir das 
ideias, é feito pela própria ideia e, por isso, a função definidora 
da lógica torna-se o juízo, não a demonstração silogística; a 
composição entre e a partir de ideias, e não a demonstração 
instrumental do verdadeiro (que e aria lá fora, aguardando 
o conhecimento e a demonstração silogística de sua relação 
com os signos e símbolos do pensamento), mediante aparato a 
ser aplicado ao que penetra no intelecto cognoscente. 
O percurso de reposicionamento do conhecimento a 
partir do sujeito lógico e epistêmico, ancorado em uma subs-
tância puramente inextensa sepulta o programa Escolástico. 
E inaugura o racionalismo moderno, de que a Lógica de Port 
Royal é exemplar. Nesse enredo cartesiano, lido isoladamente, 
porém, pode-se perder de vista um dos a ectos fundamen-
tais do racionalismo, em Port Royal. O que se passa é que, no 
rastro da su eita e das acusações reformistas à sofisticação 
linguística dos tomistas e no contexto da crise nos funda-
mentos do cristianismo e da novidade acarretada pelo mé-
todo cartesiano, a mobília linguística acurada, cara erística 
da Escolástica, fenece. Para além das determinações externas 
e históricas, um elemento comum ao cartesianismo e a Port 
Royal desempenha função lógica e inconte e e aparece na sua 
relação com a linguagem. Seja porque a substância pensante 
não depende de nada que lhe é externo, seja porque a lingua-
gem é parasitária da consciência desejante, que torna o acesso 
a outras mentes opaco e dependente de signos externos, o car-
Filosofi a Unisinos – Unisinos Journal of Philosophy – 18(3): 155-166, sep/dec 2017
A arte de pensar: método e subjetividade na Lógica de Port-Royal
163
tesianismo da LAP é marcado pelo reconhecimento da assi-
metria entre pensamento e linguagem, da prioridade daquele, 
sobre e a e na teoria das ideias com unidade de significação 
assentada em um juízo (voltarei a e e ponto).
Em Port-Royal, a prioridade do pensamento sobre a 
linguagem desempenha um papel central, tanto na ordem 
epistêmica, como lógica. Diferentemente de Descartes, que 
tem uma teoria da substância e se fundamenta em uma nova 
ontologia, os Messieurs não compartilham de a busca. A sua 
preocupação fundamental é de natureza teológica; os textos 
de lógica e gramática que atravessaram séculos como textos 
de base em escolas, cursos universitários e bibliotecas, e con-
tra os quais se ergueu a crítica ao chamado “psicologismo se-
mântico” são acontecimentos derivados de uma consternação 
quanto ao destino do cristianismo e da vontade humana. Nes-
se percurso, o desprezo pela linguagem e o reconhecimento 
de uma assimetria entre pensamento e expressão linguística 
deriva de uma leitura da queda do homem, que teria obrigado 
ao uso de palavras para superar a opacidade acarretada pela 
autoconsciência do desejo. Em uma frase, o uso de palavras 
deriva da condição caída, nascida do pecado, que cara eriza 
a natureza humana. Os homens, ao contrário do que se passa 
com os anjos, precisam falar e se expressar linguisticamente, 
porque a consciência do desejo bloqueia a transparência entre 
as mentes que cara eriza a língua dos anjos. 
Há, portanto, uma fragilidade nas expressões linguísticas 
derivada de um desprezo pelo que é derivativo do corpóreo. 
Isso não impede, antes, explica, o uso de expressões tomistas 
e aristotélicas, ao longo do texto da LAP. E, embora esse uso 
não seja outra coisa que a utilização de uma carcaça ou de 
uma roupa velha, pelos autores da Lógica de Port Royal, ele 
não pode ser desprezado, exatamente porque se trata de um 
a ecto acidental. A LAP não é um manual medieval tardio. 
Se pre armos atenção ao título e ao texto da Lógica, veremos 
que, sob a roupagem das Regras Comuns aos demais manuais 
da tradição escolástica vigora uma dinâmica epistêmica, refle-
xiva e judicativa que independe das formulações de aparência 
vinculada à estrutura do Organon. E reconheceremos que o 
uso da expressão arte de pensar não é inocente, nem histórica, 
nem conceitualmente (Pariente, 1985). 
A arte de pensar veicula, no manual, a prática reflexiva 
sobre as ideias do Eu Penso, isto é, do cogito. As Regras Co-
muns apresentam um manual de aparência tradicional, em 
que termos, proposições, silogismos e método fazem as vezes 
de manuais tradicionais, até então. Sob essa “carcaça”, no en-
tanto, há uma mente ativa, um sujeito lógico e epistêmico que 
dá a si os próprios objetos, naturalmente, ao tempo em que 
opera, para aprimorar o juízo e evitar o erro. Na abertura do 
Primeiro Discurso, redigido para a primeira edição, em 1662, os 
autores apresentam o objetivo da lógica:
A principal aplicação que deveria haver 
seria a de formar o juízo e de torná-lo tão 
exato como pode ser; e é a isso que tende 
a maior parte de nossos estudos. Serve-se 
da razão como de um instrumento para ad-
quirir as ciências, quando se deveria servir, 
ao contrário, das ciências como um instru-
mento para aperfeiçoar sua razão: sendo a 
justeza de espírito infinitamente mais con-
siderável que todos os conhecimentos es-
peculativos, aos quais se pode chegar por 
meio das ciências mais verdadeiras e sólidas 
(CG, p. 15).
Trata-se de uma lógica cuja finalidade precípua é formar o 
juízo. Como se pode observar, e amos muito distantes da tra-
dição ensinada no Organon aristotélico. Em vez de instrumento 
de demonstração do verdadeiro, a lógica, na LAP, é uma prática 
reflexiva orientada para a prudência cotidiana, e, sobretudo, 
para formar o juízo. O elemento epistêmico do reformismo 
port-royaliano anda de par com a atividade judicativa:
Os homens não nasceram para empregar 
o seu tempo em medir linhas, examinar as 
relações dos ângulos, considerar os diver-
sos movimentos da matéria. Seu espírito é 
grande demais, sua vida curta demais, seu 
tempo por demais precioso para ocupá-lo 
com objetos tão pequenos. Eles são, po-
rém, obrigados a serem justos, equilibra-
dos, judiciosos em todos os seus discursos, 
em todas as suas ações e em todos os ne-
gócios que mantêm, e é para isso que de-
vem se exercitar e se formar (CG, p. 16).
Essa dimensão prática, reformista e cognitiva tem eleva-
dos custos lógicos e semânticos para a LAP. E, ao longo dos 
séculos em que se tornou célebre, essas dificuldades seguiram 
interpelando os intérpretes. Na literatura contemporânea, so-
bretudo aquela inspirada em Frege e Russell, há uma tendên-
cia de usar as lentes desses filósofos na leitura retro ectiva de 
Port Royal, o que as condena a uma e écie de anacronismo 
irremediável. Isso ocorre porque, para enfrentar as dificulda-
des aparentes de um manual híbrido, no qual se entrelaçam 
epistemologia e lógica, os requisitos de método não costumam 
ser levados a sério, nas leituras externas dos textos jansenistas. 
Nesses requisitos, contudo, e á a melhor explicação para a 
tenacidade do manual e para a sua identificação, como um 
texto de lógica moderna. 
À guisa de conclusão: a arte 
de pensar na dinâmica da 
assertiva da LAP 
A não trivialidade e o caráter derivado da virada de 
método, da noção de arte de pensar, parecem e abelecidas. 
Re a-nos mostrar como essa prática reflexiva pode ainda, e 
a de eito dos entrelaçados comprometimentos epistêmicos, 
ser considerada uma lógica. Ainda no Segundo Discurso, os au-
tores da LAP afirmam, a propósito da utilidade dessa “arte”, 
que ela “não consiste em encontrar o meio de fazer as opera-
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ções, uma vez que só a natureza no-lo fornece, ao nos dar a ra-
zão: mas em fazer as reflexões sobre o que a natureza nos faz 
fazer” (CB, p. 38). Esse exercício, que a natureza nos faz fazer, 
serve a três propósitos: (i) assegurar-se de que se e á usando 
bem a razão, porque a consideração da regra nos faz aí pre ar 
uma nova atenção; (ii) descobrir e explicar mais facilmente 
o erro ou os problemas que podem ocorrer nas operações da 
mente e (iii) refletir, a fim de que conheçamos melhor a na-
tureza de nossa própria mente, sobre as operações mentais.
Dizem os Messieurs:
Daí se segue que só podemos expressar 
algo com nossas palavras quando entende-
mos o que estamos dizendo, se temos uma 
ideia da coisa que significamos com nossas 
palavras, ainda que essa ideia seja às vezes 
mais clara e mais distinta, às vezes mais obs-
cura, às vezes mais confusa [...]. Pois haveria 
contradição entre dizer que eu sei o que 
digo ao pronunciar uma palavra, sem no en-
tanto conceber coisa alguma, ao pronunciar 
o som da mesma palavra (CB, p. 38).
Essa passagem é um dos exemplos dos problemas acarre-
tados pelas assimetrias em jogo na Lógica. Afinal, como a afir-
mação do conhecimento pode acarretar contradição? Por que 
uma mentira (dizer que conhece o que, de fato, não conhece), 
ou um engano, seria uma contradição? Uma primeira respos-
ta é que há, de fato, na LAP, um traço assertivo cara erísti-
co da leitura arnauldiana da teoria das ideias de Descartes e, 
sobretudo, do dogmatismo agostiniano dos jansenistas. Uma 
segunda resposta é que pode haver, em qualquer expressão 
linguística que designa uma ou mais ideias, inúmeros juízos. 
O esclarecimento dessas duas respostas pode nos levar para 
além dos objetivos de e artigo. Seja como for, vale ser men-
cionado, porque, em ambos os casos, a dinâmica assertiva da 
LAP aparece de maneira privilegiada. 
A primeira resposta e á no agostinianismo dos Mes-
sieurs, que não requer o percurso de resposta ao ceticismo a 
que Descartes procede. Diferentemente de e, os jansenistas 
não e avam preocupados em fundar metafisicamente a fí-
sica; seu programa lógico pertence a um domínio teológico. 
E, para uma ordem religiosa compromissada com uma in-
terpretação rigorosa da patrística, a ideia mesma de ceticis-
mo não faz sentido. Na LAP, ao revisitarem as respostas de 
Descartes a Hobbes e a Gassendi, no Capítulo I da Primeira 
Parte, os autores deixam muito claro o seu compromisso 
epistêmico subjacente à adoção das ideias como núcleos de 
significação da mobília do juízo: “Pois, para não dizer que 
não haja algo de mais claro, que nada há que concebamos 
mais distintamente que o nosso próprio pensamento, nem 
proposições que nos possam ser mais claras que e a: ‘Eu 
penso, portanto, eu sou’” (CB, p. 44). Essa leitura anda de 
par com o que nos é afirmado no texto de maturidade de 
Antoine Arnauld, em que a sua teoria das ideias é apresen-
tada na polêmica que ele abre contra Malebranche, pode-
mos ler um esclarecimento sobre o cogito reconhecido pelos 
Messieurs, cujo traço assertivo parece intuitivo. Em Des Vrais 
et de Fausses Idées (VFI – 1683), e á o que se poderia chamar 
de função de unidade, ou um Eu penso arnauldiano:
Santo Agostinho reconheceu, muito tempo 
antes de Descartes, que para descobrir a 
verdade não podíamos começar por outra 
coisa mais certa que esta proposição: Eu 
penso, portanto, eu sou. E ele relaciona ao 
eu penso todas as diferentes maneiras de 
pensarmos, seja ao saber certamente algu-
ma coisa, o que se chama intelligere, seja ao 
duvidar, seja ao nos lembrar. Pois é certo, 
diz ele, que nada podemos fazer de tudo 
isso, que não tenhamos ao mesmo tempo 
as provas certas de nossa existência. E ele 
conclui daí que, a fim de que a alma se co-
nheça, ela tem somente de se separar das 
coisas que pode separar de seu pensamen-
to e o que restará será aquilo que ela é: 
quer dizer, que a alma não pode ser outra 
coisa que uma substância que pensa, ou 
que é capaz de pensar (VFI, 1683, Chap. II). 
Após afirmar que o Eu penso se relaciona com todos os 
modos de pensamento, Arnauld afirma também que “se e á 
claro que eu penso, e á claro também que eu penso em algu-
ma coisa, quer dizer que eu penso e que eu percebo alguma 
coisa, pois o pensamento é essencialmente isso”. Então, a per-
cepção e a ideia são uma só coisa: o ato de conceber de um su-
jeito lógico, que pode ser anotado assim: eu penso uma ideia, 
eu penso uma proposição, eu penso várias proposições rela-
cionando-se entre si, eu penso a ordem das proposições e das 
ideias. O que é preciso esclarecer é a natureza dessa relação 
do eu penso com os modos do pensamento e com as formas 
do pensamento. Quer dizer, com a intencionalidade que as 
cara eriza, torna-se claro por que as ideias nunca são estru-
turas fixas, mas sempre dinâmicas, embora pressupostas, isto 
é, sempre assentadas na medida em que e ão em um juízo. 
A natureza do vínculo entre o Eu penso e os modos de 
pensamento também inclui aquilo que os Messieurs tomam, 
no Capítulo II da Primeira Parte, como os objetos da ideia: as 
coisas, os modos das coisas e as coisas modificadas. Mas por 
que e como Arnauld entende que o eu penso, a percepção e 
a forma das representações são uma só coisa? A ideia é uma 
unidade mínima de significação que contém duas relações: 
uma da mente que modifica e a outra, da coisa concebida na 
medida em que tem esse objective, isto é, realidade objetiva, na 
mente. Como observa Nuchelmans, a palavra percepção de-
nota mais diretamente a primeira relação e a palavra ideia, a 
segunda, de modo que não é possível ter percepção alguma 
que não seja percepção de alguma coisa, que não tenha uma 
direção intrínseca para um objeto. Então, temos de ter em 
conta duas coisas: (i) a coisa subsistente nunca é extramental 
e (ii) a ideia não é, portanto, intermediária de nada. À partida, 
o domínio extramental, na medida que pode ser não percebi-
do, cai fora da lógica. 
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No entanto, essa unidade entre pensamento e ideia não 
quer dizer que haja uma concepção imediata de objetos. Rea-
lismo direto não é conhecimento direto de coisas extramen-
tais. E o que nos permite entender como essa disposição de 
objetos e modos de pensamento não incorre em um mero 
jogo de palavras, é a distinção cartesiana, apresentada na 
Terceira Meditação, entre modos de pensamento e objetos de 
pensamento. E em como esse duplo a ecto da ideia ganha 
vida na Lógica de Port-Royal. Segundo essa distinção, como 
sabemos, o que é “propriamente ideia”, lembra-nos Descartes, 
na Terceira Meditação, são os pensamentos “como imagens de 
coisas”. Mas não só isto:
[…] outros [pensamentos] têm algumas ou-
tras formas: como no momento em que eu 
quero, que eu temo, que eu afirmo, ou que 
eu nego, então, concebo efetivamente uma 
coisa como sujeito da ação de meu espírito, 
mas acrescento também alguma outra coisa 
por esta ação, à ideia que tenho daquela 
coisa; e deste gênero de pensamentos, al-
guns são chamados vontades ou afecções e 
outros, juízos (AT, VII, 37).
A divisão da lógica entre quatro operações mentais 
corresponde ao assentamento dessas unidades semânticas 
no juízo. A relação entre operações mentais e termos lógicos 
vai nos levar à segunda resposta, acima prometida. Pois o 
formato de uma lógica de termos não supõe, considerando a 
prioridade do juízo e uma dinâmica epistêmica de uma sub-
jetividade ativa, uma relação de um para um com as ideias. 
A relação entre ideias e termos é assentada no juízo. Em 
cada termo podem constar inúmeras ideias e e as, por sua 
vez, podem ter portado, na sua composição (caso sejam 
ideias complexas), juízos. Ideias são unidades mínimas de 
significação que só adentram à condição de termo em um 
juízo. Para os fins de esclarecer, finalmente, em que consis-
te o uso da “arte de pensar”, vale dizer que o juízo, na LAP, 
é uma forma muito simples. Trata-se da ligação entre dois 
termos: S (um sujeito) e P (um predicado, ou atributo, como 
eles chamam, sem se preocupar com as palavras), onde a có-
pula lhes é externa. A forma simples S é P ou S não é P pode 
conter uma miríade de outros juízos, embutidos, passados, 
pressupostos, em ideias complexas, que podem e ar presen-
tes tanto em S como em P. 
Claro que há regras de correferência e de restrição da 
extensão das ideias complexas (aquelas que têm conteúdo 
proposicional), em operação, aqui. O que é fundamental, le-
vando em conta os pressupostos de método que nos permi-
tem enxergar a dinâmica de uma atividade reflexiva, é que o 
traço assertivo, cara erístico da “arte de pensar”, sempre será 
prioritário, em relação às Regras Comuns, pois, “não é suficien-
te conceber esses dois termos [o sujeito e o predicado]: é pre-
ciso que o espírito os ligue ou os separe” (CB, p. 113). Por isso e 
para tanto é que é preciso uma técnica de fazer bem qualquer 
coisa. Uma técnica, vale dizer, de uma forma da subjetividade, 
a um só tempo ativa, originária na ordem do conhecimento e 
garantidora de um solo e ável para a asserção. É e e o papel 
da arte de pensar, na Lógica de Port-Royal, e o seu reconhe-
cimento ilumina o olhar sobre o manual, sem anacronismos 
nem as confusões deles derivadas. O que eu busquei ne e 
artigo foi demarcar a ruptura de método levada a cabo pelo 
cartesianismo e o uso dessa ruptura em um manual de lógica 
exemplar do reformismo moderno e tenaz, na história da filo-
sofia e do racionalismo moderno. Nesse caminho a noção de 
Arte e os requisitos de método impõe-se como condições de 
inteligibilidade da Lógica de Port-Royal.
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